PARECER N° 680, DE 2014
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 117, DE 2014

De autoria do Deputado Marcos Martins, o projeto em epígrafe institui, no âmbito do Estado, o Dia de Conscientização da Fibromialgia. 

Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que a analisou quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento, manifestando-se favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 117, de 2014.

Compete-me, em prosseguimento ao Processo Legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 3º do artigo 31, do Regimento Interno.

Relata o autor que a fibromialgia foi classificada pela Organização Mundial de Saúde, em 1990, com o código M79.0 e reconhecida, em 1992, como doença reumática. É uma doença grave e silenciosa que acomete milhões de pessoas em todo o Brasil, levando os pacientes a sentirem dores contínuas e intensas em todo o corpo, a maioria são mulheres. 

Os transtornos que comumente acompanham pacientes fibromiálgicos são: distúrbios do sono, disfunção cognativa, síndrome da fadiga crônica, síndrome do cólon irritável ou bexiga irritável, cistite intersticial, disfunção da articulação temporomandibular, cefaleia. Frequentemente os portadores de fibromialgia apresentam quadros de ansiedade e depressão, decorrentes da dor crônica intensa. Tais dores limitam fortemente as atividades cotidianas de seus portadores, comprometendo suas relações familiares, sociais, de trabalho e econômicas. 

O desenvolvimento de tratamento específico para a doença tem sido retardado pela falta de entendimento dos mecanismos fundamentais da etiologia da síndrome. 

Uma compreensão sobre a fibromialgia diminuirá o sofrimento de milhões de pessoas que tem sua dor desconsiderada pelo desconhecimento, bem como diminuirá o preconceito que sofrem pelo descrédito a que estão submetidas na sua vida profissional, social e familiar. 

Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que me cabe analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 117, de 2014. 

É o parecer.

a) Gerson Bittencourt – Relator
Aprovado o projeto conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
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